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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA – UASG Nº 926726
OBJETO: Aquisição de fornecimento de quitandas e salada de frutas, para
atender a Câmara Municipal de Goiânia, conforme condições e especificações
estabelecidas no Edital e seus Anexos.
PROCESSO: 00000.002826.2023-16

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: Sigiloso, nos termos do art. 24, Lei nº
14.133/2021, e aprovação via Ofício nº 676/2023-DRFIN.

DATA DA SESSÃO: 12/12/2023

Nota Explicativa:

Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a par�r
do 1º dia ú�l da data de divulgação do edital de licitação no PNCP, serão de 8
(oito) dias úteis, para a aquisição de bens, e 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços
comuns (Art. 55, I, “a”, e II, “a”, da Lei nº 14.133/ 2021).

HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Portal de Compras do Governo Federal –
(www.gov.br/compras)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:     ( X ) SIM     (  ) NÃO 
Item 1 - quitandas: ampla concorrência
Item 2 - salada de frutas: ME/EPP

Regido pela Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal nº 8.538/2015, com
aplicação subsidiária da Lei nº 14.133/2021.

http://www.gov.br/compras


O Edital poderá ser obOdo no site da Câmara Municipal de Goiânia
(www.goiania.go.leg.br), no endereço www.gov.br/compras. Informações
adicionais podem ser obOdas junto ao Agente de Contratação, Fone: (62) 3524-
4229/4230, e-mail: licitacao@camaragyn.go.gov.br.

http://www.goiania.go.leg.br
http://www.gov.br/compras
http://licitacao@camaragyn.go.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA (CMG)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023
(Processo 00000.002826.2023-16)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Goiânia, por meio da Diretoria de
Compras e Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do fornecimento de
quitandas e salada de frutas, conforme condições, quanOdades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens
forem de seu interesse.

1.3. A entrega do objeto desta contratação deverá ser executada em
conformidade com o estabelecido no Anexo II – Termo de Referência, e as demais
cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e termo de Contrato, cuja
respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil), observadas as condições exigidas para o
cadastramento.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

http://www.gov.br/compras


en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Para o item 2, a parOcipação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do beneMcio a que se refere o item anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública, cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte e para o Microempreendedor Individual (MEI), nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos.

2.7.2. pessoa Msica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de par�cipar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;

2.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;



2.7.5. pessoa Msica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP),
atuando nessa condição;

2.7.8. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou
da execução do contrato agente público do órgão ou en�dade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao
licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, Msica ou jurídica, com o intuito de
burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa Msica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei nº 14.133/2021.

2.10. A vedação de que trata o item 2.7.5. estende-se a terceiro que
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de



apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos
no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e
7.12.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em
campo próprio do sistema e em formulário anexo (Declaração Unificada - ANEXO
VI), que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7º, XXXIII,
da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, conforme disposto no art. 116 da Lei nº
14.13/2021.

3.5. Na apresentação da proposta inicial, o licitante declarará em
formulário anexo (Declaração Unificada - ANEXO VI) a reserva de percentual de 5%
(cinco por cento) das vagas de mão de obra para pessoas em situação de rua, nos



termos da Lei Municipal nº 10.462/2020.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3º da Lei Complementar nº
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº
14.133/2021.

3.6.1. no item exclusivo para par�cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item.

3.6.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese
de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o



valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou en�dade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca, se for o caso;

4.1.3. Fabricante, se for o caso;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência.



4.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o
licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em
sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os
documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.



5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

5.4. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.6. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) ou de
0,1% (zero vírgula um por cento) entre os lances.

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,
no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

5.13. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de
duração da sessão pública.



5.13.2. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admi�r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

5.13.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de
sua proposta.

5.19. Na hipótese de contratação de itens não exclusivos para
par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do



porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese
da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e



anexado aos autos do processo licitatório.

5.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a
negociação realizada, em formato não editável (exemplo: .PDF) e em extensão de
arquivo editável (exemplo: .XLS ou .XLSX) ou em software próprio de orçamentação,
conforme art. 9º, inciso V, da IN nº 9/2023, do TCM/GO, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.25. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item
anterior, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

5.27. Na hipótese de orçamento sigiloso, de que trata o art. 24, da Lei nº
14.133/2021, o valor es�mado para a contratação será tornado público após o
resultado do julgamento das propostas, ou seja, encerrada a etapa de classificação.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação
correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
mantido pela Controladoria-Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), man�do pela
Controladoria-Geral da União;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de improbidade
administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei nº 8.429, de 2



de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será
considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de par�cipação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha
se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.

6.6. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do
tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.]

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de
Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.



6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global es�mado do objeto licitado tenha sido
decomposto em seus respec�vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha, com os respec�vos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.11.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas.

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste Edital e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.



7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída
pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permi�da a par�cipação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
apresentados em original ou por cópia, por meio do Sistema de Compras do
Governo Federal – Compras.gov.br.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
subs�tuídos por registro cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública, desde
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende
aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021), nos
moldes da Declaração Unificada (ANEXO VI).

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas, nos moldes da Declaração Unificada (ANEXO VI).

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, nos moldes da Declaração Unificada (ANEXO VI).

7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos



registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos
e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de duas horas prorrogáveis por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por
meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.11.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem
neste Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela�va à
regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será
permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas.

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão



de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de contratação, e não como condição para participação na licitação.

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já �ver
sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por mo�vo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das
propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
no prazo não superior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do



art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do
sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

8.6. Não será conhecido o recurso quando a parte não apresentar as
razões recursais ou quando apresentá-las fora do prazo.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce^veis
de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados via sistema de processos eletrônicos SUAP, por meio do link
https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/consulta_publica/.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administra�va o fornecedor que pra�car quaisquer
das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato.

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo.

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato.

https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/consulta_publica/


9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado.

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta.

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da licitação sem motivo justificado.

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução
do contrato.

9.1.9. fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução do
contrato.

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza.

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

9.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste
certame.

9.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1. deste Edital, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa não inferior a 0,5% e não superior a 30% sobre o valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações administra�vas previstas
nos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 



c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federa�vo que �ver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
9.1.2. a 9.1.7. deste Edital, quando não se jus�ficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 9.1.8. a 9.1.12., bem como nos demais casos que jus�fiquem
a imposição da penalidade mais grave.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei
nº 14.133/2021):

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da
Lei nº 14.133/2021).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021).

9.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021).

9.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao



Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, e
subsidiariamente na Lei nº 9.861, de 30 de junho de 2016.

9.9. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da
Lei nº 14.133/2021).

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
rela�vos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (art. 161, da Lei
nº 14.133/2021).

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/2021.

9.13. Da aplicação das sanções previstas nas alíneas a, b e c, do item 9.2.
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

9.14. Da aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 9.2. caberá
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO



10.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgado em sí�o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados
por forma eletrônica, mediante envio de e-mail para o seguinte endereço
eletrônico: licitacao@camaragyn.go.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser mo�vada pelo agente de contratação, nos
autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a data e
horário da nova sessão serão divulgados no sistema;

11.3. Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e
a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
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responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sí�o oficial da Câmara Municipal de
Goiânia.

11.11. O acesso aos autos do processo ficará disponível para os
interessados no sistema de processos eletrônicos oficial da Câmara Municipal de
Goiânia (SUAP), por meio do link
https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/consulta_publica/.

11.12. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da
dotação orçamentária nº 2023.0101.01.031.0001.2001.33903000.100 – Material
de Consumo | 33903007 -  Gêneros de Alimentação.

11.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,
a Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação fiscal,
social e trabalhista deste Edital.

11.14. As regras rela�vas a fiscalização e gestão contratual encontram-se
pormenorizadas no Termo de Referência e minuta do Termo de Contrato, se for o
caso, anexos a este Edital.

11.15. As previsões gerais de pagamento, reajuste, repactuação e demais
condições a ele referentes são as previstas no Termo de Referência e minuta
Contratual, se for o caso, em anexo.

11.16. As disposições referentes à garan�a contratual, se for o caso, e o
prazo de duração do contrato, estão regulamentados no Termo de Referência e na
Minuta do Termo de Contrato, anexos ao Edital.

11.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/consulta_publica/


11.17.1 ANEXO I Documentação exigida para Habilitação
11.17.2 ANEXO II Termo de Referência
11.17.3 ANEXO III Estudo Técnico Preliminar
11.17.4 ANEXO IV Minuta de Termo de Contrato
11.17.5 ANEXO V Modelo de Proposta
11.17.6 ANEXO VI Modelo de Declaração Unificada
11.17.7 ANEXO VII Mapa de Preços (SIGILOSO, art. 24, Lei nº 14.133/2021)

Goiânia, em 19 de outubro de 2023.

Jakelyne Feles de Moura

Diretora de Compras e Licitações



11.17.1 - ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são
aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1. Habilitação Jurídica:

1.1. Pessoa [sica: cédula de iden�dade (RG) contendo CPF, ou
documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.3. Microempreendedor Individual (MEI): Cer�ficado da Condição de
Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da auten�cidade no sí�o https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou
sociedade idenOficada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada
(EIRELI): inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)
ou no Cadastro de Pessoas físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaranOa do Tempo de
Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);

2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7º, XXXIII, da
Constituição Federal;

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusOça do
Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneMcios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal;

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício
contrata ou concorre;

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais



e/ou municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de cer�dão ou declaração da Fazenda respec�va do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

3. Habilitação Econômico-Financeira:

3.1. CerOdão negaOva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa Msica (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;

3.2. CerOdão negaOva de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlOmos exercícios sociais, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

3.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao
úl�mo exercício social, caso a empresa tenha sido cons�tuída há
menos de 2 (dois) anos;

3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de
contratação deverão atender a todas as exigências de habilitação e
ficam autorizadas a subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo
balanço de abertura;

3.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do
contrato/estatuto social.

3.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente
será efetuada com base no balanço apresentado, o qual deverá constar resultado
igual ou superior a 1, e deverá ser formulada, formalizada e apresentada pela
empresa proponente em papel �mbrado da empresa, assinada por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas
abaixo especificadas:

a) ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1
b) ILC = (AC) / (PC) ≥ 1
c) ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1

Onde:



ILG = índice de liquidez geral
ILC = índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável em longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível em longo prazo
PL = patrimônio líquido

3.5. As licitantes poderão apresentar em subs�tuição aos documentos
solicitados no item 3.4, prova de que possuem, na data da apresentação da
proposta, capital social ou patrimônio líquido, mínimo, igual ou superior a 10% (dez
por cento) do valor total estimado para a contratação.

3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá
ser atestado por meio de declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

4. Habilitação Técnica:

4.1. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em
caracterís�cas, quan�dades e prazos compa^veis com o objeto da contratação, ou
com o item per�nente, mediante a apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os
atestados de capacidade técnica deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

4.2.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados ou
fornecimento de bens no âmbito de sua a�vidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

4.2.1.2. Quando solicitado, o fornecedor disponibilizará todas as
informações necessárias à comprovação da legi�midade dos
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços.







​​​​​​​

11.17.2 - TERMO DE REFERÊNCIA

(art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021)

AQUISIÇÃO DE BENS - PREGÃO / CONCORRÊNCIA

Processo Administrativo nº  00000.002826.2023-16

1. DO OBJETO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA (Art. 6º, XXIII, “a” da Lei nº
14.133/2021)

1.1. Aquisição de fornecimento de quitandas e salada de frutas, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

item especificação CATMAT
unidade

de
medida

quantidade

https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/processo/57512/


1

As quitandas serão fornecidas entre )pos
variados (ex: pão de queijo; empadinha;
enroladinhos de queijo), em tamanho
pequeno e com proporção adequada entre
massa e recheio. O produto deverá estar
acondicionado em embalagens separadas por
)po de quitandas e deveram ser entregues de
maneira fresca, congelada, pré-assada e/ou
assada.

Por exemplo:

Rosca Húngara;

Pão de queijo;

Biscoito de queijo;

Enroladinhos de queijo e de salsicha;

Empadinha de frango;

Mini esfirras fechadas de carne e de frango

Bolos de fubá, de laranja e de cenoura com cobertura de
chocolate.

A critério do contratante os )pos de
quitandas poderão ser alterada, por outras de
mesmo valor, a qualquer momento, mediante
solicitação.

2.600 kg

item especificação CATMAT
unidade

de
medida

quantidade



2

A salada de frutas com calda do suco da
laranja será fornecidas em potes individuais de
250ml com tampas, cortadas em cubos e em
perfeito estado de conservação. Os potes
deverão estar acompanhados de guardanapo
individual e colher de sobremesa descartável.

Salada tipo 01: Banana Prata, Maça
Galo, Laranja Pera e Morango
Salada tipo 02: Banana Prata, Maça Galo,
Mamão Papaia e Uva (sem caroço)
Salada tipo 03: Maça Galo, Manga
Tommy, Melão Amarelo e Abacaxi Pérola.

As salada de frutas deverá
conter (obrigatoriamente) 04 (quatro) tipos de
frutas com calda de laranja.

A critério do contratante os tipos de quitandas
poderão ser alterados por outras de mesmo
valor, a qualquer momento, mediante
solicitação.

5.040 Potes
de 250 ml

item especificação CATMAT
unidade

de
medida

quantidade

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
sendo caracterizado como comum, visto que possui padrões de desempenho e
qualidade que podem ser obje)vamente definidos, por meio de especificações
usuais de mercado, compaDvel com a finalidade a que se des)na, sem prejuízo
da eficiência, qualidade e durabilidade, nos termos da Portaria n° 277, de 15 de
fevereiro de 2023 e do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.3. O parcelamento por lotes não se aplica ao presente objeto, sendo o
critério de julgamento da contratação o de “menor preço por item”,
mostrando-se tecnicamente e economicamente viável, tendo em vista o
obje)vo de propiciar a ampla par)cipação de licitantes na disputa, aumentando
a competitividade e a viabilização de melhores propostas.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura



do contrato, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.

1.5. O custo es)mado total da contratação consta em documento anexo
(ANEXO I).

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “b” da Lei nº
14.133/2021)

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de atender
às demandas de eventos, sessões parlamentares, reuniões e audiências públicas
compreendendo público externo e interno, no decorrer de um ano, considerando
eventuais imprevisões. 

2.2. A aquisição desses bens visa suprir a demanda diária da Câmara
Municipal de Goiânia, considerando a quan)dade es)mada de par)cipantes nos
eventos supracitados. Os quan)ta)vos foram estabelecidos com base em dados
históricos de consumo, levando em consideração as necessidades nutricionais
diárias e a variedade de opções disponíveis.

2.3. Além disso, a contratação de quitandas e salada de frutas está em
conformidade com as diretrizes e polí)cas públicas tendo em vista que e comum
esse tipo de contratação em órgãos públicos.

2.4. Portanto, a fundamentação da contratação se baseia na necessidade
de suprir a demanda por quitandas e salada de frutas, visando atender as
necessidades da Câmara Municipal de Goiânia, em consonância com as diretrizes da
nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º,
XXIII, “c” da Lei nº 14.133/2021 e art. 3º, da Lei nº 12.305/2010)

A solução proposta consiste na contratação de uma empresa
especializada no fornecimento de quitandas e salada de frutas para atender às
necessidades da Câmara Municipal de Goiânia. A empresa será responsável por
fornecer uma variedade de produtos frescos e de qualidade, atendendo às
demandas específicas da Administração Pública.

 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:



QUITANDAS VARIADAS

Aparência geral: verificação da cor, uniformidade, textura e apresentação das
quitandas.
Tamanho: avaliação do tamanho adequado das quitandas, de acordo com as
especificações estabelecidas.

 Textura e Consistência:

Maciez: verificação da maciez adequada das quitandas.
Crocância: avaliação da crocância quando aplicável (ex: biscoitos, pães de
queijo).

 Sabor:

Sabor caracterís)co: avaliação do sabor próprio e caracterís)co de cada )po de
quitanda.
Harmonia de sabores: verificação da combinação adequada de ingredientes e
temperos.

 Aroma:

Aroma agradável: avaliação do aroma agradável e caracterís)co de cada )po de
quitanda.

Validade:

Data de validade: verificação da conformidade com a data de validade indicada
nas embalagens das quitandas.

Integridade da Embalagem:

Integridade Psica: verificação de possíveis danos, rupturas ou violações na
embalagem das quitandas.
Selagem: avaliação da correta selagem da embalagem, garan)ndo a proteção e
a segurança dos produtos.

Informações de Rotulagem:

Iden)ficação do produto: verificação da presença de informações claras e
legíveis sobre o tipo de quitanda e seus ingredientes.
Data de fabricação: conferência da correta indicação da data de fabricação nas
embalagens.
Data de validade: verificação da correta indicação da data de validade das
quitandas.



SALADA DE FRUTAS 

Aspectos Visuais:

Aparência geral: verificação da cor, uniformidade, integridade e apresentação
das frutas.
Apresentação das frutas cortadas em cubos e seu porcionado em potes.

Textura:

 Firmeza: verificação da firmeza adequada das frutas, evitando frutas
excessivamente maduras ou amolecidas.

 Aroma:

Aroma agradável: avaliação do aroma agradável e caracterís)co de cada )po de
fruta.

Maturação:

 Grau de maturação: verificação do ponto de maturação adequado das frutas,
evitando frutas verdes ou excessivamente maduras.

 Integridade da Embalagem:

Integridade Psica: verificação de possíveis danos, rupturas ou violações na
embalagem das frutas.
Proteção: avaliação da eficiência da embalagem na proteção das frutas contra
impactos, contaminação ou deterioração.

 Informações de Rotulagem:

Data de validade: verificação da correta indicação da data de validade das
frutas perecíveis.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei nº
14.133/2021)

4.1. Possíveis Impactos Ambientais (Sustentabilidade)

Os elementos que caracterizem possíveis impactos ambientais, se
houver, encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar.

4.2. Subcontratação (artigos 122 e 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021)



Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação (art. 96, da Lei nº 14.133/2021)

a) Será exigida a garan)a da contratação de que tratam os arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 3% do valor contratual,
conforme regras previstas no contrato."

a.1) A garan)a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser
prestada em até 60 dias após a data de assinatura do contrato ou da emissão
da nota de empenho.

a.2) No caso de seguro-garan)a, sua apresentação deverá ocorrer
no prazo mínimo de 1 mês, contado da homologação da licitação e anterior a
data de assinatura do contrato. Nesta hipótese, o prazo de vigência da apólice
será o dobro do prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar
as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respec)vo
endosso pela seguradora, nos termos do art. 97, I e II, da Lei nº 14.133/2021.

b) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, alínea “e”, da
Lei nº 14.133/2021)

5.1. Condições de Entrega:

a) O prazo de entrega das quitandas é de até 08 (oito) horas,
contados do recebimento da ordem de fornecimento em remessa ou de forma
parcelada nas condições a seguir:

CRONOGRAMA DE ENTREGA DAS QUITANDAS

frequência especificação prazo de entrega



Frequência mínima é de 01
(uma) vez por

semana, preferencialmente
todas às segundas-feiras.

Fornecimento
contínuo de quitandas
variadas fresca (congelada,

pré-assada e/ou assada).

Prazo de 08 (oito)
horas, contados a

partir do
recebimento da

ordem de
fornecimento 

Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de
Fornecimento

b) O prazo de entrega das frutas prontas para consumo é de
até 01 (uma) hora de antecedência do horário das sessões. O )po de salada
de frutas a ser entregue ficará a critério da contratante e a escolha será
determinada mediante ordem de fornecimento emitida em até 24h.

CRONOGRAMA DE ENTREGA DAS SALADAS FRUTAS FRESCAS

 frequência  especificação prazo de entrega

Todas as terças-
feiras, quartas-feiras
e quintas-feiras no

período matutino até
ás 08:00h da manhã.

Fornecimento
contínuo de  salada
de frutas prontos

para consumo

Prazo de 01 (uma) horas de
antecedência em relação à

hora das sessões
parlamentares 

Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de
Fornecimento

c) Caso não seja possível a entrega na forma estabelecida no
cronograma acima, a empresa deverá comunicar as razões respec)vas com
pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

d) Os bens deverão ser entregues no ediPcio sede da Câmara
Municipal de Goiânia.

f) No caso de quitandas, o prazo de validade não poderá ser superior
a 60 (sessenta) dias da data de fabricação.



g) No caso de salada de frutas, o prazo de validade não poderá ser
superior a 24h da data de fabricação.

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

a) O prazo de garan)a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

b ) A garan)a será prestada com vistas a manter os produtos
fornecidos em perfeitas condições de consumo, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.

c) Decorrido o prazo para subs)tuições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de jus)fica)vas pelo Contratado,
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar a
subs)tuição do produto, bem como a exigir do Contratando o reembolso pelos
custos respectivos dos produtos.

j) O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela
garantia será de responsabilidade do Contratado.

k ) A garan)a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência
próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permi)ndo eventual
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f”, da
Lei nº 14.133/2021)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas do presente instrumento e/ou outras avençadas, bem
como de acordo com as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa)camente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre a Câmara e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi)ndo-se o
uso de email institucional para esse fim.

6.4. A Câmara Municipal de Goiânia poderá convocar representante



da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, a Câmara poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O contrato deverá ter sua execução acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato e deverá ser administrado e acompanhado pela
Comissão Gestora de Contratos, de acordo com a Portaria nº 283/2023 da
Câmara Municipal de Goiânia, permi)da a contratação de terceiros para assis)-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

6.7. Durante a execução do contrato poderá ser exigida
comprovação de que o contratado mantém a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, e a reserva de percentual de 5% (cinco por cento) das vagas de mão
de obra para pessoas em situação de rua no cumprimento da legislação
específica (Lei Municipal nº 10.462/2020), mediante a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas, conforme disposto no art.
116 da Lei nº 14.133/2021.

6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou subs)tuir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei nº 14.133/2021).

6.9. A fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante não exclui
nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios e, na ocorrência desta, não implica a corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.10. O contratado será responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato,
e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº 14.133/2021).

6.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato (art. 121, caput, Lei nº 14.133/2021).



6.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (art. 121, § 1º, Lei nº 14.133/2021).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, alínea
“g”, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. Do Recebimento do Objeto (art. 140, I e II, da Lei nº 14.133/2021)

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs)tuídos no
prazo de 01 (um) dia, a contar da no)ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

c) O recebimento defini)vo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis,
a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade,
quan)dade do material e demais exigências contratuais, mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

d) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

e) O recebimento provisório ou defini)vo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do produto nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Do Pagamento

a) O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contados a par)r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo
contratado.



b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no
momento em que o fiscal do contrato atestar a execução do objeto, que
ocorrerá após sanadas eventuais irregularidades na Nota Fiscal e/ou
documentação exigida para comprovação da execução do contrato, bem como
comprovação de regularidade fiscal da contratada.

c) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta aos
sí)os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

d) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua no)ficação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

e) Persis)ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra)vo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

f) Havendo a efe)va execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação fiscal.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII,
alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo "MENOR PREÇO" .

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista,
econômico-financeira e técnico-profissional/operacional são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital, observado o
disposto no Capítulo VI, do Título II, da Lei nº 14.133/2021.

8.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos e demais exigências previstas em contrato, em especial às
relacionadas às habilitações jurídica, social, fiscal e trabalhista.



9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea
“i”, da Lei nº 14.133/2021)

9.1. O valor es)mado da contratação terá caráter sigiloso,
acompanhado dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte e consta em documento anexo, "Es)ma)va
do Valor da Contratação (Anexo I): Lei nº 14.133/2021".

9.2. A opção pelo orçamento sigiloso se jus)fica em virtude da busca
pela maior vantajosidade da proposta, garan)ndo a ampla compe))vidade e
economicidade para a Administração, a fim de obter o preço compaDvel com o
praticado no mercado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea “j”, da Lei nº
14.133/2021)

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal
de Goiânia.

10.2. A Dotação Orçamentária que atenderá a presente contratação
será especificada posteriormente, nos autos do processo de contratação, pela
Diretoria Financeira da Câmara Municipal de Goiânia.

Goiânia, 08 de novembro de 2023.

Coordenação de Patrimônio e Almoxarifado



​​​​​​​

11.17.3 - ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Setor Requisitante :Coordenação de Patrimônio e Almoxarifado
Processo Eletrônico : 00000.002826.2023-16

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A Contratação de empresa especializada em fornecimento de quitandas e
salada frutas para atender as necessidades da Câmara Municipal de Goiânia,
observadas as normas vigentes de vigilância sanitária e outros preceitos legais
quanto à produção, armazenamento e distribuição de refeições. O presente
documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à
necessidade especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar
no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e
aos princípios que regem a Administração Pública, nos moldes da Lei Federal nº
14.133/2021 e da Portaria nº 454, de 15/03/2023, da Câmara Municipal de Goiânia.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)

Não aplicável para o ano de 2023.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A necessidade de uma nova contratação decorre do término do contrato
vigente para o fornecimento de quitandas. Com o fim desse contrato, surge a
necessidade de uma nova contratação. 

https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/processo/57512/


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Considerando o objeto da contratação, se faz necessária a
observância dos seguintes requisitos:

4.1. Qualidade dos Produtos:
   a) Os produtos fornecidos devem atender aos padrões de qualidade estabelecidos
para quitandas e frutas frescas, de acordo com as normas sanitárias e de segurança
alimentar.
   b) As quitandas devem ser preparadas com ingredientes frescos e de qualidade e
seguindo boas práticas de fabricação.
   c) As frutas frescas devem estar em perfeito estado de maturação, com aparência
e aroma característicos de cada tipo de fruta.

4.2. Embalagens e Rotulagem:
   a) As quitandas e frutas devem ser embaladas de forma adequada, garanAndo sua
integridade e preservação durante o transporte e armazenamento.
   b) As embalagens devem conter informações claras e legíveis, como o nome do
produto, data de fabricação, data de validade e informações nutricionais, quando
aplicável.

4.3. Prazos de Entrega:
   a) Os fornecedores devem se comprometer a entregar as quitandas e frutas
dentro dos prazos estabelecidos, de forma pontual e conforme a demanda da
Câmara Municipal de Goiânia.
   b) Deve ser acordado um cronograma de entregas que garanta a disponibilidade
regular e contínua dos produtos.

4.4. Qualificação dos Fornecedores:
   a) Os fornecedores interessados devem estar regularmente consAtuídos e em
conformidade com as leis vigentes.
   b) Os fornecedores devem possuir experiência comprovada na produção e
fornecimento de quitandas e frutas.
   c) Os fornecedores devem estar devidamente registrados nos órgãos
competentes.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ITEM  QUANTIDADE DESCRIÇÃO



01 2.600 kg

As quitandas serão fornecidas entre Apos variados
(ex: pão de queijo; empadinha; enroladinhos de
queijo), em tamanho pequeno e com proporção
adequada entre massa e recheio. O produto deverá
estar acondicionado em embalagens separadas por
Apo de quitandas e deveram ser entregues de
maneira fresca, congelada, pré-assada e/ou assadas.

Por exemplo:

Rosca húngara;

Pão de queijo;

Biscoito de queijo;

Enroladinhos de queijo e de salsicha;

Empadinha de frango;

Mini esfirras fechadas de carne e de frango

Bolos de fubá, de laranja e de cenoura com cobertura de
chocolate.

A critério do contratante os Apos de quitandas poderão ser alteradas,

por outras de mesmo valor, a qualquer momento, mediante solicitação.



02
5.040 potes de

250ml

A salada de frutas com calda do suco da laranja será
fornecidas em potes individuais de 250ml com
tampas, cortadas em cubos e em perfeito estado de
conservação. Os potes deverão estar acompanhados
de guardanapo individual e colher de sobremesa
descartável.

Salada de Fruta tipo 01: Banana Prata, Maça
Galo, Laranja Pera e Morango
Salada tipo 02: Banana Prata, Maça Galo,
Mamão Papaia e Uva (sem caroço)
Salada tipo 03: Maça Galo, Manga Tommy,
Melão Amarelo e Abacaxi Pérola.

As salada de frutas deverá conter (obrigatoriamente)
04 (quatro) tipos de frutas com calda de laranja.

 A critério do contratante os Apos de quitandas
poderão ser alterados por outras de mesmo valor, a
qualquer momento, mediante solicitação.

5.1. A metodologia aplicada para calcular o quanAtaAvo de quitandas proposto foi
baseada na media de consumos das contratações de anos anteriores e no
provável consumo para o período de 12 meses, conforme tabela abaixo:

TABELA COMPARATIVA DAS CONTRATAÇÕES ANTERIORES

ANO Contrato n°
31/2020

Contrato n°
26/2021

Contrato n°
41/2022

QUANTIDADE
CONSUMIDA

1.890 kg 2.040 kg 2.600 kg

VALOR DA
CONTRATAÇÃO

R$ 55.981,80  R$ 59.874,00 R$ 114.998,00

5.2. A metodologia uAlizada para calcular o quanAtaAvo de salada de frutas foi com
base na media anual de consumo para 35 vereadores nos dias das sessões
ordinárias. 

ESTIMATIVA DE CONSUMO 



CONSUMO POR
SESSÃO

 SEMANAL (3
DIAS)

 MENSAL ANUAL

QUANTIDADE 35 POTES 105 POTES 420 POTES 5.040 POTES

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Com base no levantamento de mercado realizado, segue uma
comparação entre duas soluções encontradas no mercado, considerando os
aspectos de conveniência, economicidade e eficiência:

Solução 1 -  Fabricação própria

VANTAGENS

1. Praticidade
2. Padrão de qualidade dos

itens  

DESVANTAGENS

1.  Necessidade de adequação de
espaço Tsico para a preparação
das quitandas e frutas, bem como
a aquisição de variados produtos
para a elaboração de cardápio
diversificado e também
contratação de mão de obra
especializada, elevando
demasiadamente o valor do
contrato.

Conclusão: A solução não atende as necessidades da Administração.
Solução 2 - Contratação de empresa especializada em fornecimento de

quitandas e salada frutas 

VANTAGENS

1. Melhoria do ambiente de
trabalho

2. O bem estar dos participantes

DESVANTAGENS

1. Dificuldade em controlar o padrão
de qualidade dos itens fornecidos 

Conclusão: Solução atende a demanda.

Trata-se de produtos de consumo comum. Há várias empresas em
Goiânia que os fornecem.



 No âmbito da administração Pública, diversos órgãos fazem aquisição de
quitandas para atendimento de suas demandas, a exemplo da ALEGO, MP-GO,
entre outros órgãos.

A solução 2, que é a contratação de empresa especializada em
fornecimento de quitandas e salada frutas se mostra mais viável, tendo em vista
que é uma práAca comum em órgãos da Administração Pública, resguarda o
interesse público, reforça a transparência dos parâmetros de contratação e a busca
pelo melhor preço.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7 . 1 O valor esAmado da contratação, acompanhado dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte consta
em documento anexo, "EsAmaAva do Valor da Contratação (Anexo I): Lei nº
14.133/2021.

7.2 A opção pelo orçamento sigiloso se jusAfica em virtude da busca pela maior
vantajosidade da proposta, garanAndo a ampla compeAAvidade e economicidade
para a Administração, a fim de obter o preço compaWvel com o praAcado no
mercado.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de uma empresa
especializada no fornecimento de quitandas e salada de frutas para atender às
necessidades da Câmara Municipal de Goiânia. A empresa será responsável por
fornecer uma variedade de produtos frescos e de qualidade, atendendo às
demandas específicas da Administração Pública.

A solução abrange os seguintes aspectos:

1. Quitandas: A empresa contratada será responsável por fornecer uma variedade
de quitandas, como pães de queijo, bolos, biscoitos e salgados. Esses produtos
serão produzidos de acordo com as normas sanitárias vigentes, garanAndo a
qualidade e a segurança alimentar.

2. Salada de Frutas: A empresa fornecedora também será responsável por
abastecer a Câmara Municipal de Goiânia com uma ampla seleção de frutas frescas
e saudáveis. As frutas serão selecionadas com base em critérios de qualidade, como
sabor, aparência e frescor, proporcionando opções nutriAvas e atraAvas aos
parlamentares.

3. Regularidade e pontualidade: A empresa contratada será responsável por



garanAr a regularidade e a pontualidade no fornecimento dos produtos. Serão
estabelecidos prazos e frequências de entrega adequados às necessidades da
Câmara, assegurando que os produtos estejam sempre disponíveis e frescos
quando necessário.

4. Controle de qualidade: A  empresa fornecedora manterá um rigoroso controle
de qualidade adotando práAcas de manipulação e armazenamento adequadas,
podendo a contratante realizar inspeções periódicas para garanAr que os produtos
atendam aos padrões estabelecidos.

A solução como um todo busca atender às demandas específicas da
Câmara Municipal de Goiânia, fornecendo quitandas e salada de frutas frescas, de
qualidade e em conformidade com as normas sanitárias. A contratação de uma
empresa especializada nesse ramo proporcionará conveniência, garanAa de
abastecimento regular, controle de qualidade e variedade de opções para os
usuários da Administração Pública.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. Tendo em vista a natureza do objeto, não se faz necessário o parcelamento por
lote, sendo a contratação por item. 

9.1.1. Especificidades dos produtos: A aquisição por item das quitandas e salada de
frutas se faz necessário por possuírem especificidades disAntas, como fornecedores
especializados em cada Apo de produto. Isso permite que no momento da
licitação sejam oferecidas propostas mais adequadas para cada item, promovendo
uma concorrência mais equilibrada.

9.1 2. Diferentes demandas de mercado: Por se tratar de objetos disAntos (salada
de frutas e quitandas), há possibilidade de a empresa não ter capacidade de
fornecimento para os dois itens. Tendo em vista que a demanda
é significaAvamente diferente em termos de volume e sazonalidade, a aquisição por
item pode ser um beneTcio para a Administração Pública. Isso permite ajustar os
quanAtaAvos e prazos de entrega de cada item de acordo com as necessidades
específicas de cada produto, evitando desperdícios ou falta de suprimento.

9.1.3. Diversificação de fornecedores e compe@@vidade na busca de melhores
preços: A aquisição por itens promove a parAcipação de diferentes fornecedores.
Isso aumenta a compeAAvidade (resultando em melhores preços e condições
comerciais), evita a dependência de um único fornecedor e possibilita a seleção de
empresas especializadas em cada Apo de produto, contribuindo para a qualidade e
variedade dos itens adquiridos. 

                   Portanto,  a aquisição  por item apresenta-se como alternaAva mais



viável.

9.2. Em relação ao disposto no art. 48, inciso III, da lei complementar 123/06, a
reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte não se mostra tecnicamente viável
uma vez que o fornecimento do produto por diferentes empresas poderá causar
prejuízo á qualidade, a padronização, bem como ao interesse público.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (BENEFÍCIOS
A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO) E OS RISCOS
ASSOCIADOS À DEMANDA

A contratação de empresa especializada em fornecimento de quitandas e
salada de frutas tem como principal objeAvo promover e atender
as sessões parlamentares, reuniões e audiências públicas compreendendo público
externo e interno, no decorrer de um ano, contribuindo para a saúde Tsica e
o bem-estar dos beneficiários.

Considerando a proximidade do término da contratação vigente
entre (contrato nº 41/2022- fornecimento de quitandas - 25/10/2022
a 24/10/2023), faz-se necessário a abertura de novo procedimento licitatório para
garantir a manutenção do fornecimento dos produtos a serem contratados.

Dentre os beneTcios pretendidos, verifica-se que o fornecimento de
salada de frutas contribui para manutenção de uma alimentação equilibrada e
saudável do público-alvo, o que, consequentemente, contribui para o aumento da
produtividade dos participantes e do bem estar no ambiente de trabalho.

Saliente-se que contratações similares são frequentemente realizadas no
âmbito da Administração Pública, sempre preconizando o interesse público dos
seus usuários e cidadãos em geral.

Assim, caso não se proceda à contratação, poderá ocorrer um prejuízo ao
desenvolvimento regular das aAvidades legislaAvas, ainda que de forma indireta, já
que os parlamentares e demais presentes nas sessões públicas estarão desprovidos
de alimentação equilibrada.

Não se olvida que a ausência de vitaminas, minerais, fibras e
anAoxidantes presentes nos alimentos supracitados pode ocasionar prejuízos a
saúde, principalmente aquelas decorrentes de um mau funcionamento do
metabolismo.

Assim é dever da Câmara Municipal de Goiânia zelar pelo bem-estar dos
seus membros e evitar eventual responsabilização civil em decorrência de fortuitos



relacionados a má gestão do ambiente de trabalho ou de negligência em
proporcionar as condições adequadas a criação de uma atmosfera de eficiência e
otimização dos trabalhos.

Em relação à condução do procedimento licitatório ou à execução do
objeto do contrato, verifica-se que a sazonalidade das frutas solicitadas pode
eventualmente interferir no fornecimento do objeto, gerando a necessidade de
adequação das frutas, no momento oportuno (na expedição da ordem de
fornecimento).

É importante ressaltar que a contratação de quitandas e saladas de frutas
apresenta poucos riscos significaAvos. A natureza dos bens oferecidos nessas áreas
não suscita preocupações substanciais, já que se trata de produtos comuns e de
baixa complexidade, não envolvendo processos ou ingredientes de risco.

Dessa forma, tais contratações são consideradas de menor impacto em
relação à segurança e à conformidade, alinhando-se adequadamente com as
diretrizes estabelecidas na legislação vigente.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Não se aplica, tendo em vista que a Câmara Municipal de Goiânia, já
possui toda estrutura para atender as necessidades para a execução dessa futura
contratação.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

A contratação de fornecimento de quitandas e salada de frutas está
relacionada com o contrato vigente de prestação de serviços (contrato n°16/2023-
Contratação de empresa especializada em serviços de limpeza, conservação e
controle de pragas), no qual o objeto desse contrato é relevante para a adequada
execução desta contratação.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Quanto aos possíveis impactos ambientais envolvidos na contratação de
empresa fornecedora de quitandas e salada de frutas; e, tentando alcançar o
objeAvo maior que é a sustentabilidade ambiental conforme orientações do atual
Governo Federal, faz-se necessário observar algumas leis federais.

Nesse senAdo, como trata-se de aquisição de quitandas e salada de
frutas, que são produtos para consumo humano e perecíveis, além de ser
necessário que sejam de procedência que garanta a boa qualidade  de forma a não

https://suap.camaragyn.go.gov.br/documento_eletronico/visualizar_documento_digitalizado/92526/


prejudicar a saúde de quem o consumir, há que se observar a origem, o transporte
até o local de destino, o armazenamento, acondicionamento e o pós consumo.

Sendo assim, de acordo com a Lei Federal de Resíduos Sólidos
(12.305/10), art. 3º, em seus incisos IV e XIII, que falam ,respecAvamente, do ciclo
de vida do produto e, dos padrões sustentáveis de consumo.

No entanto, pode-se afirmar que os produtos (quitandas e salada de
frutas) predominantemente, se enquadram na categoria lixo orgânico considerando
o pós consumo. Há que se considerar, porém, o que será agregado ao uso de tais
produtos, como guardanapos, copos, talheres...e isso, também será descartado ao
final, junto com o considerado lixo orgânico, até porque, guardanapos, copos
descartáveis sujos, etc; inviabilizam o procedimento de reciclagem. 

Portanto, recomenda-se evitar o desperdício e observar a adequada
desAnação do lixo orgânico e reciclável a fim de minimizar os possíveis impactos
ambientais.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nas informações levantadas neste estudo técnico preliminar
esclarecemos ser viável, do ponto de vista técnico e econômico a contratação de
empresa especializada no fornecimento de quitandas e salada de frutas tendo em
vista que a solução indicada é a que apresenta maior vantajosidade e atende ás
necessidades da Câmara Municipal de Goiânia.

Goiânia, 08 de novembro de 2023

Keite Kelle de Souza Pereira
Coordenadora do Núcleo de Almoxarifado e Patrimônio

Roberto Alves Vila Verde
Diretor Administrativo
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11.17.4 – Anexo IV - CONTRATO ADMINISTRATIVO N°......./........ 

 

Contrato de aquisição de fornecimento de 

quitandas e salada de frutas, que celebram 

entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 

por intermédio do seu Diretor Financeiro, e a 

empresa .............................., por intermédio do 

seu representante legal, nas cláusulas e 

condições que se seguem: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada 

na Avenida Goiás Norte, nº 2001, Centro - CEP nº 74.063-900 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.001.727/0001-93, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor 

Financeiro, Sr. Vitor Pessoa Loureiro de Morais, portador da Matrícula Funcional nº 55686331953, 

brasileiro, conforme Portarias nºs 219/2017 e 918/2022, e a empresa 

..........................................................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na 

........................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ....................................., doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por ..................................(nome e função do 

representante legal do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o Ato de Homologação (Ofício nº ........) , de acordo com o 

contido nos autos do processo eletrônico nº 00000.002826.2023-16, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, celebram o presente contrato, em decorrência 

do Pregão Eletrônico nº 34/2023 e Anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II, da Lei nº 14.133/2021) 

 

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de fornecimento de quitandas e salada de frutas, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme especificações constantes na 

planilha a seguir: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 As quitandas serão fornecidas entre tipos 

variados (ex: pão de queijo; empadinha; 

enroladinhos de queijo), em tamanho 

pequeno e com proporção adequada 

entre massa e recheio. O produto deverá 

 

2.600 KG R$ R$ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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estar acondicionado em embalagens 

separadas por tipo de quitandas e 

deveram ser entregues de maneira 

fresca, congelada, pré-assada e/ou 

assada. Por exemplo: Rosca Húngara; 

Pão de queijo; Biscoito de queijo; 

Enroladinhos de queijo e de salsicha; 

Empadinha de frango; Mini esfirras 

fechadas de carne e de frango Bolos de 

fubá, de laranja e de cenoura com 

cobertura de chocolate. A critério do 

contratante os tipos de quitandas 

poderão ser alterada, por outras de 

mesmo valor, a qualquer momento, 

mediante solicitação. 

Marca: 

2 A salada de frutas com calda do suco da 

laranja será fornecidas em potes 

individuais de 250ml com tampas, 

cortadas em cubos e em perfeito estado 

de conservação. Os potes deverão estar 

acompanhados de guardanapo individual 

e colher de sobremesa descartável. 

Salada tipo 01: Banana Prata, Maça 

Galo, Laranja Pera e Morango Salada 

tipo 02: Banana Prata, Maça Galo, 

Mamão Papaia e Uva (sem caroço) 

Salada tipo 03: Maça Galo, Manga 

Tommy, Melão Amarelo e Abacaxi 

Pérola. As salada de frutas deverá conter 

(obrigatoriamente) 04 (quatro) tipos de 

frutas com calda de laranja. A critério do 

contratante os tipos de quitandas 

poderão ser alterados por outras de 

mesmo valor, a qualquer momento, 

mediante solicitação. 

Marca: 

 

5.040 Potes 

de 250 ml 
R$ R$ 

VALOR TOTAL: 
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado datada de ..................................; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 

ASSINATURA DO CONTRATO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. As partes, bem como as testemunhas, admitem como válida a assinatura do presente 

instrumento em forma digital, utilizando sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível, capaz 

de comprovar a autoria e integridade do documento.  

2.3. No caso de assinatura digital, o prazo de vigência contratual iniciará a partir da data do último 

registro eletrônico, que coincidirá com a data da celebração do presente instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII, 

da Lei nº 14.133/2021) 

 

3.1. DA EXECUÇÃO 

 

3.1.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

a) O prazo de entrega das quitandas é de até 08 (oito) horas, contados do 

recebimento da ordem de fornecimento em remessa ou de forma parcelada nas 

condições a seguir: 

 

CRONOGRAMA DE ENTREGA DAS QUITANDAS 

Frequência Especificação Prazo de entrega 

Frequência mínima é 

de 01 (uma) vez por 

semana, 

preferencialmente 

todas às segundas-

feiras. 

Fornecimento contínuo de quitandas 

variadas fresca (congelada, pré-

assada e/ou assada). 

Prazo de 08 (oito) 

horas, contados a 

partir do 

recebimento da 

ordem de 

fornecimento 

Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Fornecimento 
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b) O prazo de entrega das frutas prontas para consumo é de até 01 (uma) hora de 

antecedência do horário das sessões. O tipo de salada de frutas a ser entregue 

ficará a critério da contratante e a escolha será determinada mediante ordem de 

fornecimento emitida em até 24h. 

 

CRONOGRAMA DE ENTREGA DAS QUITANDAS 

Frequência Especificação Prazo de entrega 

Todas as terças-

feiras, quartas-feiras 

e quintas-feiras no 

período matutino até 

ás 08:00h da manhã. 

Fornecimento contínuo de  salada de 

frutas prontos para consumo 

Prazo de 01 (uma) 

horas de 

antecedência em 

relação à hora das 

sessões 

parlamentares 

Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Fornecimento 

 

3.1.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.1.3. Os bens deverão ser entregues no edifício sede da Câmara Municipal de 

Goiânia. 

3.1.1.4 O prazo de validade, no caso de quitandas, não poderá ser superior a 60 

(sessenta) dias da data de fabricação; no caso de salada de frutas, não poderá ser 

superior a 24h da data de fabricação, conforme item 5.1 itens f e g do Termo de 

Referência. 

 

3.1.2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

3.1.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.1.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) 



 

Avenida Goiás, n.º 2001, Setor Central – Goiânia - Goiás, CEP: 74.063-900 
Fone/Fax: 3524-4229/4230 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

3.1.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e 

demais exigências contratuais, mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

3.1.2.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.1.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da 

Contratada por vícios revelados posteriormente, pela garantia dos bens entregues e, 

ainda, pela responsabilidade ético-profissional na perfeita execução do contrato. 

 

3.2. DA GESTÃO CONTRATUAL  

3.2.1. Em atendimento ao art. 92, XVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, juntamente com o 

disposto na Instrução Normativa n° 09/2023, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás –TCM/GO e, de acordo com o art. 15, I a XI e art. 17, I a XXII e parágrafos, da 

Portaria nº 283, de 27/02/2023, o contrato terá sua execução acompanhada e fiscalizada pelo 

servidor ocupante do cargo de............................................................, e será administrado e 

acompanhado pela Comissão Gestora de Contratos, nomeada pela Portaria nº 847, de 

29/06/2023, tendo a Diretoria Geral da Câmara Municipal de Goiânia como suporte técnico e 

operacional. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1. DO PREÇO 

 

5.1.1. O valor total estimado da contratação é de R$.........(........), de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.2. DO PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

fiscal do contrato atestar a execução do objeto, que ocorrerá após sanadas eventuais 

irregularidades na Nota Fiscal e/ou documentação exigida para comprovação da execução 

do contrato, bem como comprovação de regularidade fiscal da contratada. 

5.2.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, incidindo juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata die, desde que 

solicitado pela Contratada. 

5.2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.2.5. Quando houver glosa parcial do objeto, a Contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura apresentada deve expressar os elementos necessários e 

essenciais no documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

5.2.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei nº 

14.133/2021.  

5.2.9. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá verificar a manutenção das 

condições de habilitação fiscal, social e trabalhista exigidas no Edital. 

5.2.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

5.2.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.2.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação fiscal.   

5.2.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.2.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado (Mapa de Preço), em 11/09/2023, nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 

14.133/2021. 

6.2. Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2.1 – A não manifestação da Contratante a respeito da concessão do reajuste implicará 

em renúncia ou preclusão lógica do direito. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste ou, na ausência deste, dos últimos 12 meses anteriores ao 

requerimento do Contratado. 

6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente instrumento 

contratual; 

7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.7. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) 

dias para decidir, salvo prorrogação por igual período, expressamente motivada. 

7.7.2. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias para decidir, salvo prorrogação 

por igual período, expressamente motivada. 

7.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei 

nº 14.133/2021) 

 

8.1. Fornecer o produto contratado, conforme demanda da CONTRATANTE, obedecendo as 

quantidades, especificações, prazos e condições constantes do Edital Pregão Eletrônico n° 34/2023 

e proposta ofertada pelo CONTRATADO; 

8.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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8.2.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

8.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas, mediante comprovação, com pelo menos 02 (dois) dias úteis de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

8.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

8.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.2.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do contratado; d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e e) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas como salários, transportes, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho do 

fornecimento do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

8.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.2.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  
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8.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021 e reserva de percentual de 5% (cinco por 

cento) das vagas de mão de obra para pessoas em situação de rua no cumprimento da 

legislação específica (Lei Municipal nº 10.462/2020), bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

8.2.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pela 

fiscalização do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (art. 92, XII e XIII, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

9.1 O contratado deverá apresentar uma garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato. 

9.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

9.1.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

9.1.1.2. seguro-garantia; 

9.1.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

9.2 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 60 (sessenta) 

dias após a data de assinatura do contrato. 

No caso de seguro-garantia, sua apresentação deverá ocorrer no prazo mínimo de 01 mês, 

contado da homologação da licitação e anterior a data de assinatura do contrato. Nesta hipótese, 

o prazo de vigência da apólice será o dobro do prazo estabelecido no contrato principal e deverá 

acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora, nos termos do art. 97, I e II, da Lei nº 14.133/2021. 
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9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será o dobro 

do prazo estabelecido no contrato principal, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não 

pague o prêmio nas datas convencionadas. 

a) A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 

nos termos do art. 97, I e II, da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Se utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

9.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na conta bancária da 

Câmara Municipal de Goiânia, com correção monetária. O licitante vencedor deverá se dirigir à 

Diretoria Financeira para obter esclarecimentos sobre o referido recolhimento. 

9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.11. A não prestação da garantia exigida dentro do prazo fixado será considerada inexecução parcial 

do contrato e poderá implicar em sanções previstas neste instrumento, no edital e na lei; 

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 

em que for notificada. 
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9.14. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências 

administrativas ou judiciais. 

9.15. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pela contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

9.16. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização 

para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato e após recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados. 

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

9.18. O Contratado autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e no Contrato. 

9.19. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência 

técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da 

Lei nº 14.133/2021) 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

10.1.9. praticar ato ilícito e fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.8 a 10.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

10.2.4. Multa:  

10.2.4.1. Multa não inferior a 0,5% e não superior a 30% sobre o valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas nos subitens 10.1.1 a 10.1.11; 

10.2.4.2. Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida ou não fornecimento total do objeto no prazo 

estipulado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.4.3. Moratória de 0,2% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10 % (dez por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

10.2.4.4. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

10.2.4.5. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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10.2.4.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia da Contratada faltosa, se houver.  

10.2.4.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e danos 

decorrentes das infrações cometidas. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021); 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.861, de 30 de junho de 2016; 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da 

Lei nº 14.133/2021). 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

10.11. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133/2021). 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.13. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

10.14. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. A extinção do contrato poderá ser: 

11.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

11.2.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

11.2.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iv
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11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, desde que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro seja 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 

131 caput e parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação orçamentária n° .........................................., 

conforme Nota de Empenho nº ..........,emitida em ......................, no valor de ............... (..................). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei nº 14.133/2021) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, de 

acordo com os princípios gerais dos contratos e demais normas aplicáveis.    

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132, da Lei nº 14.133/2021. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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15.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no sítio oficial da 

Câmara Municipal de Goiânia, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527/2011 (LAI), c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724/2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA APRECIAÇÃO DA CONTROLADORIA GERAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA E DO ENVIO AO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DE GOIÁS. 

 

16.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral da Câmara 

Municipal de Goiânia e enviado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO 

pela plataforma COLARE, em até 03 (três) dias úteis a contar da publicação oficial (PNCP), de acordo 

com a IN nº 12/2018 e a IN nº 09/2023, ambas do TCM/GO, não se responsabilizando a 

CONTRATANTE se aquela Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021) 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Goiânia para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei nº 14.133/21.  

 

Goiânia-GO, aos ____ (____________) dias do mês de _______________ do ano de 20...... 

OU 

Goiânia-GO, data da última assinatura eletrônica. 

 

Pela CONTRATANTE: 

 

____________________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

Pela CONTRATADA: 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 
 

Testemunhas: 
1) ___________________________________ 
Nome: 
RG:  
CPF:  

 
2) ______________________________ 
Nome: 
RG:  
CPF:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8�2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8�2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8�2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7�3
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11.17.5 - ANEXO V – MODELO PROPOSTA 

 

Ao(a) Pregoeiro(a) da CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 

Endereço: Avenida Goiás, n.º 2001, Setor Central – Goiânia - Goiás, CEP: 74.063-

900 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 34/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , 

tendo examinado o Edital de licitação e seus anexos, vem apresentar a presente 

proposta para o fornecimento dos produtos, conforme planilha e condições abaixo, já 

inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais 

custos incidentes. 

 

(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo II - Termo de 

Referência, contendo quantitativos, especificação dos produtos, marca, valores 

unitários e totais). 

 

item descrição 
unidade de 

medida 
quantidade 

valor 

unitário 

valor 

total 

1 

As quitandas serão fornecidas 

entre tipos variados (ex: pão 

de queijo; empadinha; 

enroladinhos de queijo), em 

tamanho pequeno e com 

proporção adequada entre 

massa e recheio. O produto 

deverá estar acondicionado em 

embalagens separadas por tipo 

de quitandas e deveram ser 

entregues de maneira fresca, 

congelada, pré-assada e/ou 

assada. 

Por exemplo: Rosca Húngara; 

Pão de queijo; Biscoito de 

queijo; Enroladinhos de queijo 

e de salsicha; Empadinha de 

frango; Mini esfirras fechadas 

de carne e de frango; Bolos de 

fubá, de laranja e de cenoura 

com cobertura de chocolate. 

A critério do contratante os 

tipos de quitandas poderão ser 

alterada, por outras de mesmo 

valor, a qualquer momento, 

mediante solicitação. 

 2.600 Kg R$ R$ 
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item descrição 
unidade de 

medida 
quantidade 

valor 

unitário 

valor 

total 

Marca: 

2 

A salada de frutas com calda 

do suco da laranja será 

fornecidas em potes 

individuais de 250ml com 

tampas, cortadas em cubos e 

em perfeito estado de 

conservação. Os potes deverão 

estar acompanhados de 

guardanapo individual e 

colher de sobremesa 

descartável. 

Salada tipo 01: Banana Prata, 

Maça Galo, Laranja Pera e 

Morango 

Salada tipo 02: Banana Prata, 

Maça Galo, Mamão Papaia e 

Uva (sem caroço) 

Salada tipo 03: Maça Galo, 

Manga Tommy, Melão 

Amarelo e Abacaxi Pérola. 

As salada de frutas deverá 

conter (obrigatoriamente) 04 

(quatro) tipos de frutas com 

calda de laranja. 

A critério do contratante os 

tipos de quitandas poderão ser 

alterados por outras de mesmo 

valor, a qualquer momento, 

mediante solicitação. 

Marca: 

 

5.040 Potes 

de 250 ml 

 

R$ R$ 

 

Valor total:     R$ 

 

Declaramos que: 

- Os produtos são de primeira qualidade; 

- Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

- A fornecer o produtos no prazo e condições previstos no Edital e Termo de 

Referência, contados a partir da ordem de fornecimento. 

- Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 

60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua apresentação. 
 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta 

proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital 

de Licitação 
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Localidade, ___ de _________de _______. 

 

__(assinatura)__ 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato 

social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 

OBS: * As proponentes devem especificar o objeto de forma clara, descrevendo 

detalhadamente características técnicas dos produtos ofertados, a marca e outros 

elementos que, de forma inequívoca identifiquem e constatem a proposta, observando 

que possíveis omissões não eximirá a proponente de fornecer os produtos previstos 

neste Edital e seus anexos pelo preço proposto. Todo e qualquer valor devido deverá 

ser arcado pela contratada, seja por imposição de lei ou por convenção coletiva de 

trabalho, devendo estar tudo incluso no preço. 
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11.17.6 - ANEXO VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 34/2023 

Processo Administrativo Nº 00000.002826.2023-16  

 

 

A empresa [Nome da Empresa], devidamente inscrita no CNPJ [00.000.000/0000-00], 

sediada em [endereço completo], com o endereço eletrônico [link do sítio eletrônico 

ou semelhante], situada no Estado de [Estado], através do seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins de participação no Pregão Eletrônico nº 34/2023, 

DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

 

(  ) I - Atende aos requisitos de habilitação constantes do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021), sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no art. 155, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

(     ) II - Está ciente e concorda com as condições contidas no EDITAL e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

(     ) III - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 

(   ) IV - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

 

(      ) V - Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme disposto no art. 

116 da Lei nº 14.13/2021. 

 

(      ) VI - Cumpre reserva de percentual de 5% (cinco por cento) das vagas de mão de 

obra para pessoas em situação de rua, nos termos da Lei Municipal nº 10.462/2020. 

 

(     ) VII - Enquadra-se como ["microempresa" ou "empresa de pequeno porte"] e que, 

no ano-calendário da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte além de cumprir os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, tendo assinalado o campo “sim” no item 

exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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(     ) VIII - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, não existindo, até a 

presente data, fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

 

(     ) IX - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

 

(     ) X - ["A" ou "O"] responsável legal da empresa é ["a senhora" ou "o senhor"] 

[NOME COMPLETO], ["portadora" ou "portador"] do RG [00000] e CPF 

[000.000.000-00],["cuja função" ou "cujo cargo"] é ["sócia administradora", 

"procurador", "diretora" etc.], responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento 

equivalente. 

 

(     ) XI - Nomeia e constitui ["a senhora" ou "o senhor"] [NOME COMPLETO], 

["portadora" ou "portador"] do CPF/MF [000.000.000-00], para ser ["a preposta" ou "o 

preposto"] responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento 

equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas 

diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 

 

 

[Município], ........... de ................. de 2023. 

 

 

 

 

 

[NOME COMPLETO da representação legal] 

Representante Legal 
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11.17.7 - ANEXO VII – MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

 

 

 

RESTRITO 


